PAGE  
3

CENTRO UNIVERSITÁRIO UNIVATES

CURSO DE DIREITO

A MEDIAÇÃO E A INTERDISCIPLINARIDADE 
NO ÂMBITO DO DIREITO DAS FAMÍLIAS
Tatiane Keunecke Brochado
Lajeado, junho de 2013

Tatiane Keunecke Brochado
A MEDIAÇÃO E A INTERDISCIPLINARIDADE 
NO ÂMBITO DO DIREITO DAS FAMÍLIAS
Projeto de Monografia apresentado na disciplina de Trabalho de Curso I – Projeto de Monografia do Curso de Direito, do Centro Universitário Univates, para avaliação semestral.

Professora: Ms. Beatris Francisca Chemin

Lajeado, junho de 2013

SUMÁRIO

31 INTRODUÇÃO

1.1 Tema
4
1.1.1 Delimitação do tema
4
1.2 Problema
5
1.3 Hipótese
5
1.4 Objetivos
5
1.4.1 Objetivo geral
5
1.4.2 Objetivos específicos
5
1.5 Justificativa
6
2 ESTRUTURA PROVISÓRIA DA MONOGRAFIA
7
3 REFERENCIAL TEÓRICO
7
3.1 O instituto da mediação como forma de solução de conflitos
8
3.1.1 Conceituação e definição de mediação
9
3.1.2 Distinções entre mediação, negociação, conciliação e arbitragem
10
3.1.3 A atuação deficiente do Estado nos litígios familiares
11
3.2 Mediação aplicada ao Direito das Famílias
12
3.2.1 As especificidades dos conflitos familiares
12
3.2.2 Necessidade de uma intervenção diferenciada nos conflitos familiares
13
3.2.3 A importância da interdisciplinaridade
15
3.3 A mediação familiar na jurisdição brasileira
16
4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
18
4.1 Tipo de pesquisa
18
4.2 Métodos
19
4.3 Instrumentais técnicos
19
5 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DA MONOGRAFIA
20
REFERÊNCIAS
20


A MEDIAÇÃO E A INTERDISCIPLINARIDADE 

NO ÂMBITO DO DIREITO DAS FAMÍLIAS
1 INTRODUÇÃO

O assunto ora proposto é atualmente muito pertinente, especialmente pelas crises sociais e institucionais pelas quais passamos. Isso, portanto, faz refletir acerca de medidas ou meios alternativos que pudessem continuar observando as garantias e direitos das pessoas, notadamente nesse caso, no âmbito do Direito das Famílias. 
Por crise pode-se entender a crise do Judiciário, a crise da família e a crise do Estado. Ainda é possível alcançar a crise dos próprios profissionais atuantes, que, de maneira ou outra, são carentes de métodos eficazes a proteger o princípio da dignidade da pessoa humana.
Em tempos de pós-modernidade, em que sobretudo as relações familiares são mais complexas, é insuficiente restringir a intervenção aos conflitos nelas existentes na figura de uma única pessoa, especialmente os juízes.  Dessa feita, eis que surge o instituto da mediação como forma de composição dos conflitos familiares na busca, mormente, de uma pacificação social.
A mediação é um processo dinâmico que pretende buscar o entendimento das partes envolvidas no conflito, por meio de um mediador neutro e imparcial. Este mediador auxiliará as partes para a conquista de uma solução aceitável e consensual. A decisão, por sua vez, será das partes, o mediador somente presenciará com sugestões, conselhos e opiniões, contando com uma equipe interdisciplinar, como psicólogos, psicanalistas e assistentes sociais.
Diante das especificidades e complexidade dos conflitos familiares, a mediação é um meio alternativo àquelas decisões objetivas e vinculadas do Judiciário. Isso pois, por vezes, os litígios são submetidos a uma forma rígida de solução pelos juízes que acabam limitando o caráter amplamente subjetivo das relações familiares, razão pela qual, por vários momentos, as decisões judiciais não alcançam a pacificação social.
As relações familiares, no entanto, exigem maior grau de atenção e respeito. No momento em que há uma crise familiar, os sujeitos que a compõem acabam por ficar demasiadamente desgastados diante do sofrimento de uma ruptura. Especialmente tal atenção deve ser dada às crianças que, em fase de desenvolvimento, poderão arcar com traumas e cicatrizes que lhes acompanharão futuramente.
Exatamente em virtude dessas relações delicadas traduzidas em sentimentos humanos, que se faz necessário, no lugar da imposição de uma decisão por um juiz, uma solução orientada e pacífica dos conflitos pelas próprias partes. 
Assim, merece respaldo o presente assunto a ser desenvolvido, em razão da necessidade do desenvolvimento e aplicação de um meio alternativo sério e concreto para solucionar os conflitos familiares. Tudo isso através de uma análise sobre o que o ordenamento jurídico já apresenta, as propostas legislativas existentes e os projetos de mediação que o Poder Judiciário vem aplicando.
1.1 Tema
A mediação no Direito das Famílias. 

1.1.1 Delimitação do tema
 A possibilidade do instituto da mediação, sob o olhar da interdisciplinaridade, como uma intervenção diferenciada na solução dos conflitos familiares.
1.2 Problema
Qual o papel do instituto da mediação, sob o olhar da interdisciplinaridade, no âmbito do Direito das Famílias? 
1.3 Hipótese

O instituto da mediação se apresenta, pela doutrina, como a opção mais adequada ao tratar de conflitos familiares. Nesse sentido, cabe analisar a importância dessa alternativa para o âmbito do Direito das Famílias e sua função na pacificação social, à luz da doutrina, do ordenamento jurídico brasileiro e dos projetos em tramitação. Acredita-se que atualmente a jurisdição encontra-se em crise e o Estado demonstra-se ineficiente na composição dos conflitos familiares.  Portanto, confia-se na hipótese de que a mediação, como meio alternativo de solução dos conflitos familiares, resta eficaz. Isso pois, tal instituto se fundamenta na participação ativa das pessoas sob a aplicação de técnicas da psicologia e do serviço social – concretizando, portanto, o aspecto interdisciplinar – de um terceiro interventor. Assim, sempre se objetivará, prioritariamente, a produção de decisões consensuais, com menor sofrimento às partes.
1.4 Objetivos

1.4.1 Objetivo geral
Analisar o instituto da mediação, sob o olhar da interdisciplinaridade, como meio alternativo de intervenção no Direito das Famílias.

1.4.2 Objetivos específicos
A futura monografia contemplará os seguintes objetivos específicos:
a) conceituar a mediação e diferenciá-la das diversas formas de intervenção, dentro de uma atuação deficiente do Estado, nos conflitos familiares;
b) identificar as especificidades da mediação nos conflitos familiares, descrevendo a necessidade de uma intervenção diferenciada sob o olhar da interdisciplinaridade;
c) examinar a legislação existente e as propostas legislativas brasileiras na área da mediação familiar, bem como sua conversão em política pública.
1.5 Justificativa
Diante dos problemas que o Poder Judiciário tem apresentado na prestação da tutela jurisdicional, seja pela quantidade de processos existentes, seja pelo modo objetivo e vinculado de solucionar os conflitos, surgem questionamentos acerca de um meio alternativo para tal deficiência.
A motivação para o futuro trabalho é a análise pessoal dos conflitos familiares e a dor gerada aos que dela participam. Diante da carga subjetiva que envolve os relacionamentos das famílias, a solução para tanto tende a ser mais complexa. 
Baseada nessa complexidade e na crise enfrentada pelo Poder Judiciário, buscou-se um caminho alternativo à composição dos litígios no âmbito do Direito das Famílias. Nesse diapasão, a mediação apresentou-se como um meio que se preocuparia com a história de vida e a preservação emocional das partes, com a devida orientação, inclusive, de uma equipe interdisciplinar.
É de suma importância que os conflitos familiares sejam enfrentados com, acima de tudo, respeito. Os sujeitos que estão se confrontando são pais, mães, filhos, irmãos, maridos e esposas que estão passando por um momento de fragilidade e sofrimento. Suas aflições e discórdias necessitam de um atendimento especial e determinado. Um operador do direito, genericamente, não é adequado e profissionalmente preparado para ofertar um ambiente confortável, com a capacidade para ouvir e aproximar as pessoas. 
Assim, ainda com o atual espaço jurisdicional repleto de processos e morosidade, não é difícil entender a ocorrência de imposição de uma sentença às partes sem a análise de seus reais interesses. É justamente isso que se deve evitar. A mediação é uma possível medida alternativa e é por ela a motivação do trabalho.   
2 ESTRUTURA PROVISÓRIA DA MONOGRAFIA

O sumário da futura monografia, o qual poderá ser aperfeiçoado no desenvolvimento do trabalho, será o que segue:
1 INTRODUÇÃO

2 O INSTITUTO DA MEDIAÇÃO COMO FORMA DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS
2.1 Conceituação e definição da mediação
2.2 Distinções entre mediação, negociação, conciliação e arbitragem
2.3 A atuação deficiente do Estado nos litígios familiares
3 MEDIAÇÃO APLICADA AO DIREITO DAS FAMÍLIAS
3.1 As especificidades dos conflitos familiares
3.2 Necessidade de uma intervenção diferenciada nos conflitos familiares
3.3 A importância da interdisciplinaridade
4 A MEDIAÇÃO FAMILIAR NA JURISDIÇÃO BRASILEIRA
4.1 Legislação sobre a mediação familiar
4.2 Os projetos e propostas de mediação familiar
4.3 A mediação familiar como política pública
5 CONCLUSÃO

REFERÊNCIAS

3 REFERENCIAL TEÓRICO

Modernamente, a estrutura familiar muito se modificou daquela existente até certos anos atrás. Atualmente, é necessário compreender a substituição da função centralizadora e patriarcal da família para um espaço aberto ao diálogo entre seus membros. Ademais, nesse novo ambiente, vivemos em uma realidade em que famílias são desfeitas e divórcios e separações já fazem parte de nosso cotidiano.

Quando existe esse rompimento do relacionamento afetivo, os integrantes da família tendem a buscar a tutela jurisdicional do Estado como forma de resolver o conflito existente. Contudo, sabe-se que um rompimento, por si só, já ocasiona sofrimentos e traumas aos envolvidos; entretanto, uma má gestão em tal processo pode gerar grandes abalos psicológicos a todos os envolvidos.
Dessa feita, urge um novo meio de solucionar os conflitos familiares: a mediação. Tal instituto visa primordialmente à comunicação com a utilização de profissionais capacitados nas áreas humanas e jurídicas. O uso dessa interdisciplinaridade tende a auxiliar no conflito respeitando a livre vontade das partes, assim como realizar da melhor maneira a pacificação social.
Diante do exposto, no primeiro capítulo do desenvolvimento da monografia, o objetivo será conceituar a mediação e diferenciá-la das diversas formas de intervenção, dentro de uma atuação deficiente do Estado, nos conflitos familiares; no segundo, identificar as especificidades da mediação nos conflitos familiares, descrevendo a necessidade de uma intervenção diferenciada sob o olhar da interdisciplinaridade; e, no terceiro, examinar a legislação existente e as propostas legislativas brasileiras na área da mediação familiar, bem como sua conversão em política pública, conforme brevemente se apresenta a seguir.
3.1 O instituto da mediação como forma de solução de conflitos
A mediação apresenta-se como um caminho alternativo à resolução de litígios, por intermédio de uma terceira pessoa dotada de neutralidade que tem a função de organizar a troca de ideias entre as partes envolvidas.
Assim, o objetivo, nesse capítulo, será conceituar e definir a mediação, distinguindo-a dos demais meios de composição de conflitos – negociação, conciliação e arbitragem – assim como explanar acerca da atuação deficiente do Estado nos litígios familiares.
3.1.1 Conceituação e definição de mediação
A mediação é um processo dinâmico que busca desarmar as partes envolvidas no conflito. O mediador se apresentará como um terceiro neutro e imparcial que não terá poder decisório e nem influenciará na decisão. A sua função será de conciliar, opinar e sugestionar, a fim de facilitar a comunicação entre as partes (ALMEIDA; RODRIGUES JUNIOR, 2010). Conforme os mesmos autores, ao facilitar a comunicação, o mediador ajudará as partes a encontrar o direito “intermediário”, atendendo às reivindicações de ambas. 
Diferentemente do que ocorre frequentemente no Poder Judiciário, em que a solução do conflito de interesses é imposta pelo julgador, o que, por diversas vezes, não é a saída mais justa, adequada e isenta de erros (ROSA, 2012). Ainda, conforme o doutrinador, a mediação procede do latim mediare, que significa mediar, dividir ao meio ou intervir. Nesse sentido, a mediação se apresenta como uma forma amigável e colaborativa de solução das controvérsias, buscando sempre a melhor solução aos envolvidos. Por conseguinte, os mediandos não atuariam como adversários, mas como corresponsáveis na solução de um conflito.
Para Cachapuz (2003), a mediação consiste num instituto que visa fundamentalmente a dar fim a litígio, emocional e jurídico, na maneira de encontrar a solução mais favorável, sem que as pessoas envolvidas se sintam lesadas. Elas reconheceriam suas diferenças, possibilitando o encontro de soluções viáveis, de forma a satisfazer seus interesses.

Por isso, na concepção de Rosa (2010), as partes de um conflito precisam resolver as questões de forma muito além do aspecto unicamente legal. A mediação seria uma forma de resolver, por um lado, esse aspecto legal, se preocupando, por outro lado, com o aspecto emocional dos envolvidos. As pessoas agiriam cooperativamente, em vez de fazer acusações desmedidas ou pleitos baseados em seu posicionamento pessoal. 
3.1.2 Distinções entre mediação, negociação, conciliação e arbitragem
O presente tópico propõe a discussão de novos meios de tratamento dos conflitos, esquivando-se da tradicional forma de resolução: o Poder Judiciário. Seguindo esse pensamento Rosa (2012, p.132) explica: 

Releva, assim, o fundamento social das vias conciliativas, consistente em sua função de pacificação social. Esta, geralmente, não é alcançada pela sentença, que se limita a ditar automaticamente a regra para o caso concreto e que, na maioria dos casos, não é aceita de bom grado pelo vencido […].

Ainda de acordo com a exposição do autor, existem diversas alternativas à jurisdição. Contudo, cada qual possui sua própria maneira prática de abordagem, com procedimentos e ciências distintas. 
Segundo o doutrinador, a negociação é um meio utilizado diuturnamente nas relações interpessoais, adotando a confiança entre as partes como seu elemento fundamental. Nesse instituto, há o encontro direto das partes que acordam conforme seus estilos e estratégias, sendo livres para o seu cumprimento.
A desnecessidade de um conflito é o que diferencia dos demais meios extrajudiciais, pois basta uma situação imprevista ou algum esclarecimento para que a negociação seja alcançada. Geralmente é informal e não-estruturada, sendo um processo voluntário entre as partes (CACHAPUZ, 2003)
Na conciliação, por outro lado, há a interferência de um terceiro (conciliador) que se preocupará exclusivamente em alcançar o objetivo final, o acordo. Apesar de esse não decidir, ele influencia diretamente na decisão através de uma intervenção mais direta e objetiva (ALMEIDA; RODRIGUES JÚNIOR, 2010). 
Conforme Cachapuz (2003), a conciliação diferencia-se da mediação, no sentido de buscar soluções ignorando as causas que ensejaram o conflito. Ainda, difere também da arbitragem, pois esta dá poderes ao árbitro de trazer obrigatoriamente uma sentença ou solução. 
Desta feita, Rosa (2012) dispõe acerca da especificidade do instituto da arbitragem, que se encontra regulada na Lei 9.307 desde 1996, no Brasil. Por tal alternativa, um terceiro escolhido pelas partes determina, segundo seu critério, as questões pendentes. É um meio alternativo privado que se refere exclusivamente a direitos patrimoniais e disponíveis, por meio do árbitro que apresentará a sentença arbitral.

Ressalta Cachapuz (2003) que a sentença do arbitramento gera título executivo extrajudicial e possui força de coisa julgada, limitando-se, no entanto, a dizer o direito, pois a execução permanece com o Estado.

Por fim, na concepção de Almeida e Rodrigues Júnior (2010), a mediação diferencia-se significativamente dos demais meios alternativos de composição de conflitos, já que visa ao entendimento das partes para uma solução mais aceitável e menos dolorosa. Sua função, acima de alcançar objetivamente um acordo, é proporcionar a comunicação entre as partes, sem induzimento e maior interferência. 

Assim como para Rosa (2010), a mediação é um processo que pode dar uma importante contribuição para a resolução pacífica das disputas. Surge como alternativa ao modelo apresentado pelo Poder Judiciário, visando a um fim de relacionamento de uma maneira que minimize os custos e danos psicológicos.
3.1.3 A atuação deficiente do Estado nos litígios familiares
Hoje, as demandas na sociedade são complexas e avançam com uma rapidez jamais experimentada. Isso somado ao fácil acesso ao Poder Judiciário, de forma ampla e gratuita, o que gerou, consequentemente, uma atual cultura exagerada de judicialização (ROSA, 2010). Ainda, por esse estudioso, o acesso à Justiça é garantido de forma antagônica, à medida que é simples o seu acesso, mas não é garantida sua saída. Assim, passam-se anos, e os requerentes ficam sem resposta às suas postulações.
É importante destacar que nem sempre as decisões do juiz são capazes de fazer justiça ou resolver um conflito. Tal fato ocorre à medida que o juiz atua baseado em critérios objetivos contidos na lei, em vez de solucionar com fundamento nos verdadeiros interesses das partes. Nesse diapasão, salientam Almeida e Rodrigues Junior (2010, p. 601) que “tem-se, portanto, a resolução da lide processual (objetiva), deixando a solução da lide sociológica (subjetiva) em aberto, mantendo o conflito entre as partes”.
Segundo Rosa (2012), não se pode negar o diálogo, castrar a diferença e racionalizar de forma estereotipada, como ocorre com as atuais decisões judiciais. Essas, ordinariamente, geram apenas soluções jurídicas formais, e não sociais substanciais.  
Tais decisões ocorrem diante da crise vivenciada pelo Poder Judiciário. A atual explosão de litigiosidade e consequente morosidade dos processos acarretam, por muitas vezes, a prática por certos magistrados da indiferença àqueles autos que esperam em sua mesa. Tendo em vista a ineficiência da intervenção do Estado na vida dos particulares e a atual crise do Poder Judiciário, o último doutrinador entende pela gestão dos conflitos pela própria entidade familiar, através da mediação.
Nesse entendimento de que o instituto da mediação é o meio para solução de conflitos, Rosa (2010, p. 38) menciona que “conseguiremos chegar ao estágio que demandas familiares deixem de ser analisadas pelo Judiciário como meras abstrações jurídicas, olhando-se para os protagonistas dos processos judiciais”.
3.2 Mediação aplicada ao Direito das Famílias

A aplicação da mediação, como um caminho alternativo à resolução de litígios, é de grande valia ao Direito das Famílias. Os conflitos familiares, através de suas peculiaridades, necessitam de uma terceira pessoa dotada de neutralidade que tem a função de organizar a troca de ideias entre as partes.
De tal modo, nesse capítulo o objetivo será demonstrar as especificidades dos conflitos familiares, a necessidade de uma intermediação diferenciada nesses litígios e a importância da interdisciplinaridade para o instituto da mediação na busca de uma solução mais benéfica e menos dolorosa aos envolvidos.
3.2.1 As especificidades dos conflitos familiares
A nossa sociedade está, atualmente, assolada por doenças das almas. Há uma quantidade exacerbada de pessoas que, de uma maneira ou de outra, sofrem por suas emoções. Para a mantença do equilíbrio ou da paz de espírito é necessário saber lidar com elas para não sucumbir. (CACHAPUZ, 2003). 
Mágoas vão aparecendo e ressentimentos vão se acumulando causando, por diversas vezes, a fragilidade do amor e da confiança na relação. Da mesma forma, expectativas e sonhos que não se afinam, concepções diferenciadas sobre determinado fato, e objetivos contrapostos também são fatores que podem originar tal fragilidade. Nesse momento, segundo Cachapuz (2003, p.114) se percebe: “se não houver uma boa comunicação e maturidade, será apenas mais uma separação, situação tão comum na sociedade”.
Portanto, percebe-se que a família é um complexo espaço relacional. Ela é um núcleo decisivo e responsável pelo crescimento e desenvolvimento de seus membros. Com isso, é possível perceber a grande importância do núcleo familiar que, direta ou indiretamente, reflete terminantemente na constituição, inclusive, da própria sociedade (ALMEIDA; RODRIGUES JÚNIOR, 2010).
Exemplo disso traz Rosa (2012), quando indica que uma dissolução afetiva, se não bem administrada, pode gerar grandes traumas aos envolvidos, especialmente aos filhos. Podem esses tornarem-se agressivos, rebeldes ou deprimidos e, por exemplo, desenvolverem uma queda de rendimento na escola. Sabe-se que, tais consequencias elucidadas, geram dificuldades não somente de ordem particular, mas problemas de ordem social.
Por isso, especialmente na dissolução de uma entidade familiar, não só aspectos legais devem ser analisados, mas as questões mais íntimas e subjetivas são de extrema significância. Daí a necessidade de laços afetivos serem discutidos, revistos e reestruturados (ALMEIDA; RODRIGUES JÚNIOR, 2010).
Os últimos doutrinadores ainda explicam que, por ser tão forte a carga de subjetividade que envolve os relacionamentos familiares, as resoluções de seus conflitos, por sua vez, tornam-se muito mais complexas e difíceis. Diferentemente, por exemplo, do que ocorre nas relações obrigacionais ou comerciais, nas discórdias familiares não há a identificação precisa do que é certo e errado ou, ainda, justo e injusto. Dessa forma, demonstra-se a especificidade de tais conflitos.
3.2.2 Necessidade de uma intervenção diferenciada nos conflitos familiares
Um conflito familiar gerado por uma dissolução afetiva, sobretudo numa família com filhos, não é uma crise tão simples a ser superada. Entretanto, não é o divórcio em si que é o gerador dos problemas, mas a forma com que, especialmente, os pais reagem aos filhos durante tal processo e a alienação parental que proporcionam depois dele. Qualquer mudança na estrutura familiar é acompanhada de transtornos, sofrimentos e estresse, entretanto, se tornam ainda mais gravosa quando associada a uma má administração dos conflitos pelos genitores (ROSA, 2012).
Confirmando tal pensamento, Almeida e Rodrigues Júnior (2010) apontam que quando da existência de filhos comuns, deve-se sempre prevalecer a consciência de que o relacionamento como marido e mulher não prosperou, mas que como pai e mãe, o relacionamento sempre deve continuar no melhor interesse de seus filhos.
Dessa forma, em sentido de evitar os sofrimentos das partes e, principalmente de seus filhos, é que se necessita de uma intervenção diferenciada. No momento de uma separação é corrente a presença de sentimentos como ódio, vingança e rancor e que, evidentemente, acabam por afetar emocionalmente as crianças (VIEGAS, 2011).

De acordo com última autora, é nesse cenário violento que a mediação surge para apaziguar harmoniosamente. Na mediação, com autonomia privada, os conflitantes estarão num ambiente em que se zelará o respeito mútuo e a conversa. O mediador surgirá como uma figura neutra que sugestionará medidas cabíveis para a busca do equilíbrio na relação social existente. Ninguém será penalizado ou culpabilizado, mas ambas as partes estarão em pé de igualdade de direitos e deveres para com o consequente.

Para Groeninga (2007), os métodos e modelos profissionais tradicionais são insuficientes para lidar com a rapidez das transformações sociais, bem como com as situações de violência que se enfrenta no dia-a-dia. Assim, a mediação interdisciplinar vem no sentido de fomentar uma maior conscientização das várias possibilidades de exercícios de funções. 
Por fim, além dos inúmeros benefícios que oferece a prática da mediação, para Viegas (2011), como consequencia subsidiária, essa proporcionará uma economia financeira, bem como uma resolução mais rápida e eficiente do procedimento. 
3.2.3 A importância da interdisciplinaridade
Em tempos de pós-modernidade, diante da atual complexa sociedade, tem-se mostrado insuficiente o antigo pensamento cartesiano, binômico ou dicotômico que se orientava, basicamente, pelas divisões em categorias opostas: maus ou bons; sãos ou doentes; algozes ou vítimas; culpados ou inocentes. As mudanças sociais fizeram com que as diferenças, antes claramente estabelecidas, tornassem-se uma confusão, afastando qualquer forma simplista de pensar (GROENINGA, 2007).   
Para a doutrinadora, surgiram vastos campos de conhecimento que, de maneira ou outra, influenciaram nas relações sociais, exigindo o uso de um pensamento mais dialético e dinâmico. Surgiu a globalização, o ecossistema, a interatividade, dentre outras inovações que até pouco tempo eram desconhecidas. Nesse sentido, carece-se de métodos que permitam atender e lidar com essa diversidade de conceitos. A mediação interdisciplinar é uma forma de lidar com tal complexidade, demandando de profissionais verdadeiramente habilitados.
Nesse diapasão, judiciário necessita de auxílio de outras disciplinas na intervenção dos conflitos. Deve-se ter por consciência que uma decisão de um juiz, estabelecendo um culpado e um inocente, não é a solução mais adequada. O estrito cumprimento de normas não é capaz de estabilizar os desacordos e, menos ainda, amenizar os sofrimentos. O que deve ser levando em consideração, indubitavelmente, é o alcance da pacificação social. (ALMEIDA; RODRIGUES JÚNIOR, 2010).

Certamente, para Groeninga (2007), devem-se encontrar novas formas de exercício profissional. A rígida divisão de disciplinas nunca seria suficiente para legitimar o poder e dar conta de uma demanda tão complexa. A interdisciplinaridade visa, portanto, buscar a conexão entre essas disciplinas, para que com profissionais especializados, como psicólogos, psicanalistas e assistentes sociais, a mediação seja efetiva nessa especificidade dos conflitos familiares.
3.3 A mediação familiar na jurisdição brasileira 
Diante da presença tímida do instituto da mediação no universo brasileiro, inclusive em sua pouca percepção na legislação e jurisdição brasileira, nesse capítulo o objetivo é analisar as propostas legislativas que se encontram em tramitação no Congresso Nacional, apresentar as técnicas mediativas que já estão sendo aplicadas, bem como as políticas públicas envolvendo a mediação.
3.3.1 Legislação sobre a mediação familiar
A primeira iniciativa legislativa no Brasil ocorreu no ano de 1988, por meio da Deputada Zulaiê Cobra Ribeiro: o Projeto de Lei 4.827/1998. Tal projeto é uma proposta simples de apenas sete artigos, visando, principalmente o reconhecimento e aplicação da mediação interdisciplinar (ROSA, 2012).
Conforme o mesmo autor, no ano de 2000, o Instituto Brasileiro de Direito Processual, redigiu um anteprojeto de lei, que tinha evidente objetivo: a construção de um modelo de resolução de conflitos tão somente para desafogar o judiciário. No ano de 2003, foi realizada uma audiência pública especialmente para conciliar o Projeto de Lei da Mediação, então aprovado pela Câmara de Deputados, com o Anteprojeto de Lei da Mediação.

No Senado Federal, segundo tal doutrinador, onde tramita sob número 94/2002, foram realizadas algumas alterações no Projeto, especialmente para retirar o aspecto da interdisciplinaridade, designando advogados como mediadores. Em 2006 o Projeto foi devolvido à Câmara de Deputados para aprovação das alterações do Senado Federal. O Projeto está tramitando há cinco anos na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.
Em 2005, de acordo ainda com o mesmo pensador, o Deputado Antonio Carlos Biscaia protocolou o Projeto de Lei 4945/2005, visando à alteração do artigo 1.575 do Código Civil, para inserir a mediação familiar como regulamentação nas separações e divórcios. Em 2007, o Instituto Brasileiro de Direito de Família – IBDFAM – elaborou o Estatuto das Famílias, para regulamentar o Direito das Famílias, a partir de um viés contemporâneo. O Estatuto foi protocolado como Projeto de Lei número 2285/2007, pelo Deputado Sérgio Barradas Carneiro.

Por fim, para Rosa (2012), nos últimos tempos, a iniciativa legislativa que tem tido maior visibilidade é o Projeto de Lei 8046/2010, que traz a proposta de um novo Código de Processo Civil. A grande novidade seria a inserção de uma seção própria de conciliadores e mediadores dentro do Capítulo III, que versa sobre os auxiliares da Justiça.  
3.3.2 Os projetos e propostas de mediação familiar
As iniciativas legislativas quando baseadas em experiências existentes, são específicas para se ter conhecimento prévio da aceitação social e eficácia da futura lei. Nesse sentido, há algumas propostas de aplicação da mediação interdisciplinar existentes, em que o Estado do Rio Grande do Sul tornou-se pioneiro (ROSA, 2012).
Segundo o autor, desde 2001 um grupo de mediadores familiares voluntários, de advogados, assistentes sociais e psicólogos, realiza um projeto de mediação nas Varas de Famílias das Comarcas de São Leopoldo e Novo Hamburgo, Estado Rio Grande do Sul. Os atendimentos realizados já ultrapassaram a marca de 2.000 processos mediados, com uma eficácia de 90% dos casos.
Na cidade de Santa Cruz do Sul, Estado Rio Grande do Sul, desde o ano de 2009 é desenvolvido um projeto de extensão pela Universidade de Santa Cruz do Sul, por meio de seu programa de Pós-Graduação – Mestrado, para o desenvolvimento da Mediação na 1ª Vara Cível e ao Juizado de Infância e Juventude de sua Comarca. Destaca-se que o índice de sucesso tem sido em torno de 83%.

Conforme ainda o doutrinador, desde 2010 por meio de convênio do Centro Universitário Ritter dos Reis, com o Foro Regional da Restinga, em Porto Alegre, Estado Rio Grande do Sul, possibilita-se que estagiários da Psicologia e acadêmicos do Curso de Direito trabalhem juntos em mediações incidentais em processos de competência do Juizado Especial Criminal.

Como pode se verificar, Rosa (2012) verifica que muito tem se avançado no desenvolvimento da mediação familiar, especialmente no Estado Rio Grande do Sul. No entanto, práticas como essas devem ser multiplicadas, para que se atinja uma abrangência nacional.
3.3.3 A mediação familiar como política pública

Para Rosa (2012) a expressão “políticas públicas” designa todas as atuações do Estado, com todas as formas de intervenções do poder público na sociedade. As práticas sociais da mediação, por exemplo, configuram-se como instrumento para o exercício da cidadania, devendo ser implantadas políticas públicas nessa área para auxiliar as demandas judiciais. Cabe ressaltar que é mister a implantação de tal política pública, para que profissionais sejam capacitados à prática do instituto da mediação. 
Explana o autor que, em 2010, por exemplo, o Conselho Nacional de Justiça publicou a Resolução número 125, estabelecendo uma Política Judiciária para assegurar a todos o direito à solução de conflitos por meio alternativos e adequados. Compete ao Conselho Nacional de Justiça, portanto, organizar programas e promover ações de incentivos nessa área, promovendo a pacificação social como objetivo final.
Através dessa política pública, os Tribunais foram obrigados a criar em 30 dias, Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos, para o treinamento e especialização dos magistrados, servidores e mediadores.

Portanto, seguindo o pensamento do doutrinador, são de suma importância as iniciativas do Poder Público a fim de promover a prática da mediação. Tal política pública, como método eficaz de fazer intervenções na sociedade, podem trazer métodos de resoluções de conflitos, especialmente familiares, que atingirão como maior eficiência a almejada paz social.
4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

4.1 Tipo de pesquisa

A forma de abordagem de pesquisa da futura monografia será qualitativa, isto é, segundo Mezzaroba e Monteiro (2009), através de dados coletados, far-se-á sua descrição, contextualização e análise para que busque a compreensão mais profunda das ideias.
4.2 Métodos
Quanto ao método principal a ser utilizado para o desenvolvimento do trabalho monográfico, será o dedutivo, o qual, de acordo com Mezzaroba e Monteiro (2009), aquele que, portanto, parte de argumentos e estudos de forma generalizada, para alcançar as conclusões particulares. Assim, no caso em tela, o estudo partirá da conceituação e definição do instituto da mediação genericamente, até examinar tal instituto especificadamente dentro do Direito das Famílias, na busca de legislações ou projetos de leis existentes.
Ainda sob os ensinamentos dos estudiosos, será utilizado o método comparativo, por comparar e confrontar institutos e conceitos relativos ao tema.

4.3 Instrumentais técnicos

A utilização de material bibliográfico e documental computará os instrumentais técnicos. A técnica bibliográfica alcançará a finalidade da futura monografia, através das ferramentas a serem utilizadas como livros de doutrina e de referência, artigos de publicações periódicas impressas e de sites especializados; já a técnica documental utilizará das possíveis normas legais existentes, bem como os projetos de leis em tramitação.
5 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DA MONOGRAFIA 


A monografia será perpetrada no semestre B/2013, segundo cronograma a seguir:

	Metas
	Jul.
	Ago.
	Set.
	Out.
	Nov.

	Coleta de material doutrinário, leitura e fichamento
	x
	x
	x
	x
	

	Redação do 1° Capítulo
	x
	
	
	
	

	Redação do 2º Capítulo
	
	x
	
	
	

	Redação do 3° Capítulo
	
	
	x
	
	

	Redação da introdução e da conclusão
	
	
	
	x
	

	Revisão da redação final e das normas técnicas do texto
	
	
	
	x
	x

	Entrega e defesa da monografia
	
	
	
	
	x

	Entrega da versão definitiva
	
	
	
	
	x
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